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Nova redação dos artigos da Lei 8.112/90, alterados pela Medida Provisória nº 

441, de 29.08.2008. 

Artigo 81: Conceder-se-á ao servidor licença: 

I - por motivo de doença em pessoa da família; 
II - por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; 

III - para o serviço militar; 

IV - para atividade política; 

V - para capacitação; (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
VI - para tratar de interesses particulares; 
VII - para desempenho de mandato classista. 

§ 1
o 

A  licença prevista no inciso I, bem como cada uma de suas  prorrogações,  serão precedidas  de  
exame por perícia médica oficial, observado o disposto no art. 204. (Redação  dada  pela  Medida  

Provisória nº 441, de 2008). 

§ 2
o  

(Revogado pela Lei nº 9.527, de  10.12.97) 

§ 3
o 

É vedado o exercício de atividade remunerada durante o período da licença prevista no inciso I deste 
artigo. 

 
 

Artigo 83: Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, 

dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva às suas expensas e 

conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por perícia médica oficial. (Redação dada 

pela Medida Provisória nº 441, de 2008) 

§ 1
o 

A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser 

prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, na forma do 

disposto no inciso II do art. 44. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de   10.12.97) 

§ 2
o 
A licença será concedida, sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo, por até trinta dias, podendo 

ser prorrogada por até trinta dias e, excedendo estes  prazos,  sem  remuneração,  por  até  noventa dias. 

(Redação dada pela Medida Provisória nº 441, de   2008) 

§ 3
o 

Não será concedida nova licença em período inferior a doze meses do término da última licença 

concedida. (Incluído pela Medida Provisória nº 441, de  2008) 

 

Artigo 188: A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a partir da data da publicação do 

respectivo ato. 

§ 1
o 

A aposentadoria por invalidez será precedida de licença para tratamento de saúde, por período não 
excedente a 24 (vinte e quatro)  meses. 

§ 2
o 

Expirado o período de licença e não estando em condições de reassumir o cargo ou de  ser  
readaptado, o servidor será  aposentado. 

§ 3
o 

O lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a publicação do ato da aposentadoria  

será considerado como de prorrogação da  licença. 

§ 4
o 

Para os fins do disposto no § 1
o
, serão  consideradas  apenas  as  licenças  motivadas  pela 

enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas.  (Incluído pela Medida  Provisória  nº  
441, de 2008) 



 
 
 

§ 5
o 

A critério da Administração, o servidor em licença para tratamento de saúde ou  aposentado  por 

invalidez poderá ser convocado a qualquer momento, para avaliação das condições que ensejaram o 

afastamento ou a aposentadoria. (Incluído pela Medida Provisória nº 441, de   2008). 
 

Artigo 190: O servidor aposentado com provento proporcional ao tempo de serviço, se acometido de 

qualquer das moléstias especificadas no § 1
o 

do art. 186, e por este motivo for considerado inválido por  

junta médica oficial, passará a perceber provento integral, calculado com base no fundamento legal de 

concessão da aposentadoria. (Redação dada pela Medida Provisória nº 441, de   2008). 

 
Artigo 203: A licença de que trata o art. 202 será concedida com base em perícia oficial. (Redação  dada 

pela Medida Provisória nº 441, de  2008) 

§ 1
o 

Sempre que necessário, a inspeção médica será realizada na residência do servidor ou no 

estabelecimento hospitalar onde se encontrar  internado. 

§ 2
o 

Inexistindo médico no órgão ou entidade no local onde se encontra ou tenha exercício em caráter 
permanente o servidor, e não se configurando as hipóteses previstas nos parágrafos do art. 230,  será  

aceito atestado passado por médico particular. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de   10.12.97) 

§ 3
o 

No caso do § 2
o
, o atestado somente produzirá efeitos depois de recepcionado pela unidade  de 

recursos humanos do órgão ou entidade. (Redação dada pela Medida Provisória    nº 441, de 2008) 

§ 4
o  

A licença que exceder o prazo de cento e vinte dias no período de doze meses a contar do primeiro    

dia de afastamento será concedida mediante avaliação por junta médica oficial.  (Redação  dada  pela 
Medida Provisória nº 441, de  2008) 

§ 5
o 

A perícia oficial para concessão da licença de que trata o caput deste artigo, bem como nos demais 

casos de perícia oficial previstos nesta lei, será efetuada por cirurgiões-dentistas, nas hipóteses em que 

abranger o campo de atuação da odontologia. (Incluído pela Medida Provisória nº 441,    de 2008). 
 

Artigo 204: A licença para tratamento de saúde inferior a quinze dias, dentro de um ano, poderá ser 

dispensada de perícia oficial, na forma definida  em regulamento.  (Redação dada  pela Medida  Provisória 

nº 441, de 2008). 
 

Artigo 206-A: O servidor será submetido a exames médicos periódicos, nos termos e condições  

definidos em regulamento. (Incluído pela Medida Provisória nº 441, de 2008). 

Artigo 222: Acarreta perda da qualidade de beneficiário: 

I - o seu falecimento; 
II - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a concessão da pensão ao cônjuge; 

II - a cessação de invalidez, em se tratando de beneficiário inválido; 

IV - a maioridade de filho, irmão órfão ou pessoa designada, aos 21 (vinte e um) anos de idade; 

V - a acumulação de pensão na forma do art. 225; 

VI-a renúncia expressa. 

Parágrafo único. A critério da Administração, o beneficiário de pensão temporária motivada por invalidez 

poderá ser convocado a qualquer momento, para avaliação das condições  que ensejaram a concessão  do 

benefício. (Incluído pela Medida Provisória nº 441, de   2008) 


